
NOTA DE REPÚDIO 

  
A Diretoria do Movimento de Defesa da Advocacia - MDA vem a público manifestar seu repúdio à Resolução nº 
08/2013, editada pela Seccional da OAB de Pernambuco, por meio da qual se pretende limitar a concessão de 
entrevistas, por parte dos Advogados, à imprensa instituindo-se cota máxima de 1 (uma) entrevista ou participação 
em programas de rádio e televisão por mês. 
  

É certo que o assunto será debatido com profundidade na próxima reunião de Conselho da entidade, a realizar-se 
em 26/02, mas considerando a ampla divulgação dessa Resolução da OAB/PE pela imprensa na presente data, 
o MDA não poderia deixar de se manifestar a respeito, ponderando que a liberdade de imprensa e o direito à livre 
expressão do pensamento constituem garantias constitucionais sequer modificáveis por Emenda Constitucional. 
  
Por essa razão, muito menos poderiam ser violadas essas garantias constitucionais de liberdade de imprensa e de 
livre expressão do pensamento por simples Resolução de Seccional da OAB, sendo oportuno mencionar que o 
regramento nacional sobre o tema, tratado no Provimento nº 94/2000 do Conselho Federal da OAB, não traz 
nenhuma cota/limitação ao número de entrevistas ou mesmo a participação de Advogados em programas de rádio 
e televisão. 
  
Por qualquer ângulo, portanto, seja do ponto de vista constitucional, seja do ponto de vista do conflito com o 
próprio Provimento nº 94/2000 do CFOAB, a Resolução nº 08/2013 da OAB/PE mostra-se ao mesmo tempo 
inconstitucional e ilegal. 
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